
                                PARECER Nº 2750 , DE 2007 

Da Comissão Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei nº 152, de 2007.    

                         Da lavra do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe, tem por escopo “Dar a denominação de “Geraldo Sylvestre Pacheco” à Estação Ferroviária do Autódromo da extensão da Linha Ferroviária C – Jurubatuba/Grajaú, localizada em Interlagos, Capital.  

                        Quando em pauta, no prazo regimental, de 30 de março a 9 de abril de 2007,a propositura em causa não recebeu emendas, nem substitutivos.  

                         O relator designado para analisar os aspectos da legalidade, juridicidade e constitucionalidade posicionou-se pela rejeição da proposta.

                         Esgotado o prazo concedido à Comissão de Constituição e Justiça, sem que fosse apreciado o parecer, o Presidente da Assembléia, atendendo a requerimento do autor, designou o nobre Deputado Raul Marcelo, para exarar parecer por aquela Comissão, que concluiu pela aprovação do projeto.

                         Em prosseguimento ao seu trâmite, a matéria em questão vem a esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser apreciada quanto ao mérito, conforme o disposto no art. 31, § 11 do Regimento Interno Consolidado.

                           Ao fazê-lo, verificamos que o assunto preconizado visa dar denominação à Estação Ferroviária do Autódromo da extensão da Linha C – Jurubatuba Grajaú, na Capital.  

                         Ao fazê-lo, opinamos, desde logo, pela rejeição do projeto, vez que a medida proposta, embora digna de encômios diante dos méritos da pessoa que se pretende homenagear, não deve prosperar diante da informação prestada pelo Setor de Comunicação da CPTM, através do contato efetuado pela Divisão de Pesquisa Jurídica, a Linha C ainda está em fase de projeto de construção, portanto, inexistente no plano jurídico.

                         É oportuno registrar, também, que a Secretaria dos Transportes Metropolitanos adota como regra, que a nomenclatura dos equipamentos de transportes, em particular a de estações, obedece a princípios consolidados em normas técnicas e administrativas. 

                         Gize-se, ainda, que no âmbito da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos a Norma de Serviço nº NS.DPL/003 estabelece os princípios a serem seguidos nesses casos. 

                         Ademais, é essencial que as estações de trem recebam denominação que permitam a identificação rápida ou o referencial urbano do local onde se insere o equipamento e considere as condições históricas e geográficas da região onde se localiza a Estação.

                         É oportuno dizer, também, que o Governo do Estado, no uso de suas atribuições legais, vem adotando providências no sentido de viabilizar a identificação rápida e certa das futuras Estações de trens.

                           Destarte, pelos motivos expostos, somos pela rejeição do PL 152, de 2007.  

a) Orlando Morando – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 17/10/2007

a) Aldo Demarchi – Relator

Antonio Mentor(contrário ao parecer) – Roberto Morais – Edson Giriboni – Rogério Nogueira – Orlando Morando – Aldo Demarchi.
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